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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 38/2010
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara-se que a Portaria 
n.º 1113/2010, de 28 de Outubro, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 210, de 28 de Outubro de 2010, 
saiu com as seguintes inexactidões, que, mediante decla-
ração da entidade emitente, assim se rectificam:

1 — No artigo 4.º, onde se lê:
«1 — O montante mensal da majoração do abono 

de família a crianças e jovens nas situações de mono-
parentalidade corresponde à aplicação de 20 % sobre 
os valores do abono fixados no artigo 2.º, bem como 
sobre os valores das majorações e da bonificação por 
deficiência que lhe acresçam.

2 — O montante mensal da majoração do abono de 
família pré-natal nas situações de monoparentalidade 
corresponde à aplicação de 20 % sobre os valores do 
abono fixados no artigo 2.º»

deve ler-se:
«1 — O montante mensal da majoração do abono de 

família a crianças e jovens nas situações de monopa-
rentalidade corresponde à aplicação de 20 % sobre os 
valores do abono fixados na alínea a) do artigo 2.º, bem 
como sobre os valores das majorações e da bonificação 
por deficiência que lhe acresçam.

2 — O montante mensal da majoração do abono de 
família pré-natal nas situações de monoparentalidade 
corresponde à aplicação de 20 % sobre os valores do 
abono fixados na alínea b) do artigo 2.º»

2 — No artigo 6.º, onde se lê:
«São revogados as alíneas a) e b) do artigo 2.º e 

os artigos 3.º e 4.º da Portaria n.º 511/2009, de 14 de 
Maio.»

deve ler-se:
«São revogadas as alíneas a) e b) do artigo 2.º e 

os artigos 3.º e 4.º da Portaria n.º 511/2009, de 14 de 
Maio.»

Centro Jurídico, 22 de Dezembro de 2010. — A Direc-
tora, Susana de Meneses Brasil de Brito. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.º 134/2010
de 27 de Dezembro

O presente decreto -lei procede à alteração do Código 
do Imposto sobre o Valor Acrescentado (Código do IVA) 
e do Regime do IVA nas Transacções Intracomunitárias 
(RITI), dando uso à autorização legislativa constante do 
artigo 129.º do Orçamento do Estado para 2010, aprovado 
pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril.

As alterações ao Código do IVA e ao RITI visam a 
transposição para o ordenamento interno do artigo 3.º da 
Directiva n.º 2008/8/CE, do Conselho, de 12 de Fevereiro, 
da Directiva n.º 2009/69/CE, do Conselho, de 25 de Junho, 
e da Directiva n.º 2009/162/UE, do Conselho, de 22 de 
Dezembro.

Em primeiro lugar, no que respeita à transposição do dis-
posto no artigo 3.º da Directiva n.º 2008/8/CE, efectua -se 
uma alteração parcial da regra de localização das prestações 
de serviços de carácter cultural, artístico, desportivo, cien-
tífico, educativo, recreativo e similares, quando o destina-
tário dos serviços for um sujeito passivo do imposto.

A partir de 1 de Janeiro de 2011, essa regra de loca-
lização passa a abranger apenas os serviços de acesso a 
manifestações de carácter cultural, artístico, desportivo, 
científico, educativo, recreativo e similares, bem como os 
serviços acessórios, relativos ao acesso a essas manifes-
tações. O que significa que alguns dos serviços prestados 
em Portugal neste contexto, que antes eram tributáveis 
em território nacional, deixam de o ser, sendo que, em 
contrapartida, serviços da mesma natureza realizados no 
território de outro Estado membro por sujeitos passivos 
registados em Portugal passam a ser aqui tributáveis.

Em segundo lugar, no que concerne à Directiva 
n.º 2009/69/CE, a mesma visou a introdução de medidas 
complementares de combate à fraude e à evasão fiscal rela-
cionadas com a cobrança do IVA em certas importações de 
bens. Assim, modifica -se o artigo 16.º do RITI, no sentido 
de estabelecer mecanismos mais eficazes de controlo das 
condições de isenção nele previstas, sempre que se de-
monstre que, na sequência da importação de qualquer tipo 
de bens, estes são de imediato expedidos ou transportados 
para outro Estado membro da União Europeia (UE), com 
destino a um sujeito passivo do imposto.

Em terceiro lugar, no respeitante à transposição da Di-
rectiva n.º 2009/162/UE, há a assinalar o ajustamento da 
redacção das disposições relacionadas com a localização 
e com a isenção do IVA nos fornecimentos de gás, através 
das respectivas redes de distribuição, e de electricidade, 
no sentido de estas regras passarem a abranger também 
os fornecimentos de calor ou de frio, através de redes de 
aquecimento ou de arrefecimento. Ou seja, assegura -se 
que, em termos práticos, os critérios que determinam a 
aplicação das regras de IVA nacionais ou, ao invés, as de 
outro Estado membro sejam os mesmos, quer se esteja 
perante fornecimentos de gás e de electricidade, quer se 
trate de fornecimento de calor ou de frio através de redes 
de distribuição.

Além disso, passa a disciplinar -se expressamente, de 
forma mais consistente com as regras do direito à dedu-
ção, o regime de dedução do imposto relativo a despesas 
suportadas com bens imóveis, quando esses bens sejam 
parcialmente afectos a fins não empresariais.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida no ar-

tigo 129.º da Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, e nos termos 
das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, 
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei transpõe o artigo 3.º da Directiva 
n.º 2008/8/CE, do Conselho, de 12 de Fevereiro, a Directiva 
n.º 2009/69/CE, do Conselho, de 25 de Junho, e a Directiva 
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n.º 2009/162/UE, do Conselho, de 22 de Dezembro, relativas 
ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado 
(IVA).

Artigo 2.º
Alteração ao Código do IVA

Os artigos 1.º, 2.º, 6.º, 13.º, 14.º, 19.º, 27.º e 29.º do Código 
do Imposto sobre o Valor Acrescentado, abreviadamente 
designado por Código do IVA, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 394 -B/84, de 26 de Dezembro, passam a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 1.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) ‘Sujeito passivo revendedor de gás, de electrici-

dade, de calor ou de frio’ a pessoa singular ou colectiva 
cuja actividade consista na aquisição, para revenda, de 
gás, de electricidade, de calor ou de frio, e cujo consumo 
próprio desses bens não seja significativo;

j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 2.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Para efeitos das alíneas e) e g) do n.º 1, 

consideram -se sujeitos passivos do imposto, relativa-
mente a todos os serviços que lhes sejam prestados 
no âmbito da sua actividade, as pessoas singulares ou 
colectivas referidas na alínea a) do n.º 1, bem como 
quaisquer outras pessoas colectivas que devam estar 
registadas para efeitos do artigo 25.º do Regime do IVA 
nas Transacções Intracomunitárias.

Artigo 6.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Não obstante o disposto nos n.os 1 e 2, as trans-

missões de gás, através de uma rede de gás natural ou 
de qualquer rede a ela ligada, de electricidade, de calor 
ou de frio, através de redes de aquecimento ou de arre-
fecimento, são tributáveis:

a) Quando o adquirente seja um sujeito passivo re-
vendedor de gás, de electricidade, de calor ou de frio, 

cuja sede, estabelecimento estável ao qual são forne-
cidos os bens ou, na sua falta, o domicílio se situe em 
território nacional;

b) Quando o adquirente seja um dos sujeitos passivos 
referidos na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º, que não seja 
revendedor de gás, de electricidade, de calor ou de frio, 
que disponha de sede, estabelecimento estável ao qual 
são fornecidos os bens ou, na sua falta, o domicílio em 
território nacional, na parte que não se destine a utili-
zação e consumo próprios;

c) Quando a utilização e consumo efectivos desses 
bens, por parte do adquirente, ocorram no território 
nacional e este não seja um sujeito passivo revende-
dor de gás, de electricidade, de calor ou de frio, que 
disponha de sede, estabelecimento estável ao qual são 
fornecidos os bens ou, na sua falta, o domicílio fora do 
território nacional.

5 — Não obstante o disposto nos n.os 1 e 2, as trans-
missões de gás, através de uma rede de gás natural ou 
de qualquer rede a ela ligada, de electricidade, de calor 
ou de frio, através de redes de aquecimento ou de arre-
fecimento, não são tributáveis:

a) Quando o adquirente seja um sujeito passivo re-
vendedor de gás, de electricidade, de calor ou de frio, 
cuja sede, estabelecimento estável ao qual são forne-
cidos os bens ou, na sua falta, o domicílio se situe fora 
do território nacional;

b) Quando a utilização e consumo efectivos desses 
bens, por parte do adquirente, ocorram fora do território 
nacional e este não seja um sujeito passivo revendedor 
de gás, de electricidade, de calor ou de frio, que disponha 
de sede, estabelecimento estável ao qual são forneci-
dos os bens ou, na sua falta, o domicílio no território 
nacional.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Prestações de serviços relativas ao acesso a ma-

nifestações de carácter cultural, artístico, científico, 
desportivo, recreativo, de ensino e similares, incluindo 
o acesso a feiras e exposições, assim como as prestações 
de serviços acessórias relacionadas com o acesso, que 
não tenham lugar no território nacional;

f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Prestações de serviços relativas ao acesso a ma-

nifestações de carácter cultural, artístico, científico, 
desportivo, recreativo, de ensino e similares, incluindo 
o acesso a feiras e exposições, assim como as prestações 
de serviços acessórias relacionadas com o acesso, que 
tenham lugar no território nacional;

f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Prestações de serviços de carácter cultural, artístico, 

científico, desportivo, recreativo, de ensino e similares, 
incluindo feiras e exposições, não abrangidas pela alínea e) 
do n.º 7, compreendendo as dos organizadores daquelas 
actividades e as prestações de serviços que lhes sejam 
acessórias, que não tenham lugar no território nacional.

10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Prestações de serviços de carácter cultural, artístico, 

científico, desportivo, recreativo, de ensino e similares, in-
cluindo feiras e exposições, não abrangidas pela alínea e) 
do n.º 8, compreendendo as dos organizadores daquelas 
actividades e as prestações de serviços que lhes sejam 
acessórias, que tenham lugar no território nacional.

11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) Cessão ou concessão do acesso a uma rede de 

gás natural ou a qualquer rede a ela ligada, à rede de 
electricidade, ou às redes de aquecimento e arrefeci-
mento, bem como prestações de serviços de transporte 
ou envio através dessas redes e prestações de serviços 
directamente conexas;

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 186/2009, de 

12 de Agosto.)
14 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 186/2009, de 

12 de Agosto.)
15 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 186/2009, de 

12 de Agosto.)
16 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 186/2009, de 

12 de Agosto.)
17 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 186/2009, de 

12 de Agosto.)
18 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 186/2009, de 

12 de Agosto.)
19 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 186/2009, de 

12 de Agosto.)
20 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 186/2009, de 

12 de Agosto.)
21 — (Revogado pelo Decreto -Lei n.º 186/2009, de 

12 de Agosto.)

Artigo 13.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) As importações de gás, através de uma rede de gás 

natural ou de qualquer rede a ela ligada ou introduzidas 
por navio transportador de gás numa rede de gás natural 
ou numa rede de gasodutos a montante, de electricidade, 
e de calor ou de frio, através de redes de aquecimento 
ou de arrefecimento;

j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Por organizações internacionais reconhecidas por 

Portugal, e pelos membros dessas organizações, nos 
limites e nas condições fixados nas convenções in-
ternacionais que instituíram as referidas organizações 
ou nos acordos de sede, incluindo os organismos aos 
quais seja aplicável o Protocolo de 8 de Abril de 1965, 
relativo aos Privilégios e Imunidades das Comunidades 
Europeias, nos limites e nas condições desse Protocolo, 
dos acordos relativos à sua aplicação ou dos acordos 
de sede, desde que daí não resultem distorções de con-
corrência;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 14.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m) As transmissões de bens e as prestações de 

serviços destinadas a organizações internacionais re-
conhecidas por Portugal ou por qualquer outro Estado 
membro da Comunidade Europeia, ou a membros 
dessas organizações, nos limites e nas condições fi-
xados nas convenções internacionais que instituíram 
as referidas organizações ou nos acordos de sede, 
incluindo os organismos aos quais seja aplicável o 
Protocolo de 8 de Abril de 1965, relativo aos Pri-
vilégios e Imunidades das Comunidades Europeias, 
nos limites e nas condições desse Protocolo, dos 
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acordos relativos à sua aplicação ou dos acordos 
de sede, desde que daí não resultem distorções de 
concorrência;

n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
r) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
s) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
t) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
u) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
v) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 19.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — Não pode deduzir -se o imposto relativo a bens 

imóveis afectos à empresa, na parte em que esses bens 
sejam destinados a uso próprio do titular da empresa, do 
seu pessoal ou, em geral, a fins alheios à mesma.

Artigo 27.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os sujeitos passivos abrangidos pelas alíneas e), 

g) e h) do n.º 1 do artigo 2.º, que não estejam obrigados 
à apresentação da declaração periódica nos termos do 
artigo 41.º, devem enviar, por transmissão electrónica 
de dados, a declaração correspondente às operações 
tributáveis realizadas e efectuar o pagamento do res-
pectivo imposto, nos locais de cobrança legalmente 
autorizados, até ao final do mês seguinte àquele em 
que se torna exigível.

4 — (Revogado.)
5 — A obrigação a que se refere o n.º 3 só se veri-

fica relativamente aos períodos em que haja operações 
tributáveis.

6 — (Anterior n.º 5.)
7 — (Anterior n.º 6.)

Artigo 29.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

i) Indicar na declaração recapitulativa a que se refere 
a alínea c) do n.º 1 do artigo 23.º do Regime do IVA nas 
Transacções Intracomunitárias, nos prazos e nas condi-
ções previstos no artigo 30.º desse Regime, as prestações 
de serviços efectuadas a sujeitos passivos que tenham 
noutro Estado membro da Comunidade a sede, um esta-
belecimento estável ou, na sua falta, o domicílio, para o 
qual os serviços são prestados, quando tais operações não 
sejam tributáveis em território nacional em resultado da 
aplicação do disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 6.º

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
16 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
17 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º

Alteração ao Regime do IVA nas Transacções Intracomunitárias

Os artigos 6.º, 7.º, 15.º e 16.º do Regime do IVA nas 
Transacções Intracomunitárias, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 290/92, de 28 de Dezembro, passam a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 6.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) ‘Bens sujeitos a impostos especiais de consumo’ 

o álcool e as bebidas alcoólicas, o tabaco e os produtos 
petrolíferos e energéticos, com excepção do gás forne-
cido através de uma rede de gás natural ou de qualquer 
rede a ela ligada e da electricidade;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Transferência de gás, através de uma rede de gás 

natural ou de qualquer rede a ela ligada, e transferência 
de electricidade, de calor ou de frio através de redes de 
aquecimento ou arrefecimento;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 15.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) As aquisições intracomunitárias de bens efectuadas 

por um sujeito passivo que se encontre em condições de 
beneficiar do reembolso de imposto previsto no regime 
do reembolso do IVA a sujeitos passivos não estabeleci-
dos no Estado membro de reembolso, em aplicação do 
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º do Código 
do IVA e no n.º 2 do artigo 19.º

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 16.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A isenção prevista no número anterior só é apli-

cável se a expedição ou transporte dos bens para um ad-
quirente situado noutro Estado membro for consecutiva 
à importação e o sujeito passivo:

a) Indicar o seu número de identificação para efeitos 
de IVA, ou o do seu representante fiscal na acepção do 
artigo 30.º do Código do IVA, emitido em território 
nacional;

b) Indicar o número de identificação para efeitos de 
IVA do adquirente atribuído noutro Estado membro ou, 
no caso de os bens serem objecto de transmissão nos 
termos da alínea c) do artigo 14.º, o seu próprio número 
de identificação para efeitos de IVA no Estado membro 
de chegada da expedição ou transporte dos bens;

c) Fizer prova de que os bens importados se destinam 
a ser transportados ou expedidos com destino a outro 
Estado membro.

3 — Os sujeitos passivos não residentes, sem esta-
belecimento estável em território nacional, que aqui 
não se encontrem registados para efeitos do IVA mas 
que disponham de um registo para efeitos desse im-
posto noutro Estado membro e utilizem o respectivo 
número de identificação para efectuar a importação, 
podem também beneficiar da isenção prevista no n.º 1 
desde que a importação seja efectuada através de um 
representante indirecto devidamente habilitado para 
apresentar declarações aduaneiras, nos termos da legis-
lação aplicável, que seja um sujeito passivo dos referidos 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º do Código do IVA, 
com sede, estabelecimento principal ou domicílio em 
território nacional.

4 — Para efeitos do número anterior, o represen-
tante indirecto devidamente habilitado para apresentar 
declarações aduaneiras é devedor do imposto que se 
mostre devido e fica obrigado a comprovar os requisi-
tos referidos no n.º 2, bem como a incluir, na respec-
tiva declaração periódica de imposto e na declaração 
recapitulativa a que se refere a alínea c) do n.º 1 do 
artigo 23.º, a subsequente transmissão isenta nos termos 
do artigo 14.º

5 — Sempre que não sejam prestadas as informações 
ou efectuada a prova referidas no n.º 2, a Direcção -Geral 
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Con-

sumo exige uma garantia, que é mantida pelo prazo 
máximo de 30 dias.

6 — Se até ao final do prazo referido no número ante-
rior não forem prestadas as informações ou feita a prova 
aí mencionada, é exigido imposto pela importação.»

Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogado o n.º 4 do artigo 27.º do Código do IVA, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 394 -B/84, de 26 de De-
zembro.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor a 1 de Janeiro 
de 2011.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de 
Novembro de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Luís Filipe Marques Amado — Fernando Tei-
xeira dos Santos.

Promulgado em 14 de Dezembro de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 17 de Dezembro de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.º 135/2010
de 27 de Dezembro

O Decreto -Lei n.º 35/2004, de 21 de Fevereiro, procedeu 
à revisão e alteração do regime jurídico da actividade de 
segurança privada, tendo sido ulteriormente alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 198/2005, de 10 de Novembro, e pela Lei 
n.º 38/2008, de 8 de Agosto.

O regime de emissão de alvarás e licença para o exer-
cício de actividades de segurança privada ali definido, 
ao contrário de outros regimes de licenciamento, desig-
nadamente no que se refere a actividades no âmbito da 
segurança, não previa a respectiva validade temporal.

Sendo a identidade e idoneidade dos corpos gerentes das 
entidades titulares de alvará ou de licença relevante para 
a obtenção daquele título, é incongruente a não obrigato-
riedade de averbamento das alterações efectuadas pelas 
entidades nos respectivos corpos gerentes.

O presente decreto -lei vem responder as estas duas 
questões prementes: a introdução de um prazo de cinco 
anos para os alvarás e licenças no âmbito da actividade 
de segurança privada e a obrigatoriedade do averbamento 
das alterações dos corpos gerentes.

A par do exposto e uma vez que compete à Polícia de Se-
gurança Pública todo o encargo de instrução dos processos 
e emissão dos alvará e licenças, de fiscalização da formação 
e da actividade de segurança privada, e de organização e 
de administração de ficheiros neste mesmo âmbito, com 
os associados custos administrativos, o presente diploma 
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vem ainda ajustar a percentagem das taxas e coimas que 
revertem a favor daquela força de segurança.

São ainda actualizados os montantes referentes às coi-
mas por contra -ordenação.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração do Decreto -Lei n.º 35/2004, de 21 de Fevereiro

Os artigos 22.º, 28.º, 30.º, 33.º, 35.º e 38.º do Decreto -Lei 
n.º 35/2004, de 21 de Fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 198/2005, de 10 de Novembro, e pela Lei n.º 38/2008, 
de 8 de Agosto, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 22.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O alvará e a licença referidos nos n.os 1 e 2 do 

presente artigo são válidos pelo prazo de cinco anos, 
a partir da data da sua emissão, e renováveis por igual 
período.

Artigo 28.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Identificação dos administradores, gerentes ou 

responsável pelos serviços de autoprotecção, consoante 
o caso;

f) Validade do alvará ou da licença.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 30.º
[...]

1 — A emissão do alvará e da licença e os respectivos 
averbamentos estão sujeitos ao pagamento de uma taxa 
que constitui receita do Estado, revertendo 50 % para a 
Polícia de Segurança Pública.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 33.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) De € 1500 a € 7500, no caso das contra -ordenações 
leves;

b) De € 7500 a € 37 500, no caso das contra -ordenações 
graves;

c) De € 15 000 a € 44 500, no caso das contra-
-ordenações muito graves.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) De € 150 a € 750, no caso das contra -ordenações 

leves;
b) De € 300 a € 1500, no caso das contra -ordenações 

graves;
c) De € 600 a € 3000, no caso das contra -ordenações 

muito graves.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 35.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O produto das coimas referidas no número an-

terior reverte para o Estado, sendo 50 % para a Polícia 
de Segurança Pública.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 38.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — Os alvarás e licenças que em 2011 perfaçam 

cinco ou mais anos de vigência devem ser renovados 
nesse ano até ao dia e mês da data da sua emissão.

8 — Os alvarás e licenças não contemplados no nú-
mero anterior devem ser renovados quando completem 
cinco anos de vigência até ao dia e mês da data da sua 
emissão.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor em 1 de Janeiro 
de 2011.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de Outubro 
de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa — Fer-
nando Teixeira dos Santos — José Manuel Vieira Conde 
Rodrigues — Alberto de Sousa Martins — António Manuel 
Soares Serrano — Maria Helena dos Santos André.

Promulgado em 6 de Dezembro de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 9 de Dezembro de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 
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 Portaria n.º 1312/2010
de 27 de Dezembro

A Portaria n.º 541/2010, de 21 de Julho, veio definir os 
modelos de uniforme, o cartão de identificação e os modelos 
de veículos dos agentes de fiscalização das normas referentes 
à cobrança de portagens em infra -estruturas rodoviárias.

No entanto, as dimensões do cartão de identificação 
previsto no artigo 2.º da referida portaria vieram a revelar-
-se excessivamente reduzidas para abranger todos os ele-
mentos que nele devem estar inscritos, importando, desta 
modo, alterá -las de forma adequada a tal objectivo.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Administração 

Interna, ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 4.º da Lei 
n.º 25/2006, de 30 de Junho, alterada e republicada pelo 
Decreto -Lei n.º 113/2009, de 18 de Maio, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 541/2010

O artigo 2.º da Portaria n.º 541/2010, de 21 de Julho, 
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.º
Cartão de identificação

1 — O cartão de identificação previsto no n.º 4 do 
artigo 4.º da Lei n.º 25/2006, de 30 de Junho, deve ter 
85 mm de comprimento e 55 mm de largura, possuir 
fotografia a cores do titular, o seu nome, a menção de 
que se trata de um agente de fiscalização e a identifi-
cação da entidade concessionária ou subconcessionária 
no interesse da qual exerce funções.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro da Administração Interna, Rui Carlos Pe-
reira, em 16 de Dezembro de 2010. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 1313/2010
de 27 de Dezembro

A Portaria n.º 775/2009, de 21 de Julho, estabeleceu 
restrições à pesca com ganchorra na Zona Ocidental Sul, 
incluindo limites globais diários e limites semanais de 
capturas por espécie e embarcação.

Os novos dados científicos do Instituto Nacional de 
Recursos Biológicos, L -IPIMAR, determinam a necessi-
dade de revisão da legislação vigente de forma a assegurar 
uma exploração sustentável dos recursos, nomeadamente a 
interdição da captura do pé -de -burrinho, até ao fim do ano 
de 2011, para permitir a recuperação deste recurso.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea f) do n.º 2 do artigo 4.º 

do Decreto -Lei n.º 278/87, de 7 de Julho, com a redacção 

dada pelo Decreto -Lei n.º 383/98, de 27 de Novembro, e 
do artigo 13.º do Regulamento da Pesca por Arte de Ar-
rasto, aprovado pela Portaria n.º 1102 -E/2000, de 22 de 
Novembro, republicada pela Portaria n.º 769/2006, de 7 de 
Agosto, e na redacção dada pelas Portarias n.ºs 1067/2006, 
de 28 de Setembro, e 254/2008, de 7 de Abril:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

Artigo 1.º
Proibição de captura de pé -de -burrinho

Até 31 de Dezembro de 2011 é proibida a captura, manu-
tenção a bordo, desembarque, venda e transporte de pé -de-
-burrinho (Chamelea gallina) capturado na Zona Ocidental 
Sul definida no artigo 11.º do Regulamento da Pesca por 
Arte de Arrasto, aprovado pela Portaria n.º 1102 -E/2000, 
de 22 de Novembro.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
das Pescas e Agricultura, em 3 de Novembro de 2010. 

 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 1314/2010
de 27 de Dezembro

As Portarias n.ºs 925/2006, de 7 de Setembro, 1264/2007, 
de 27 de Setembro, e 1306/2007, de 4 de Outubro, proce-
deram, respectivamente, à criação e exclusões de áreas da 
zona de caça municipal de Relíquias (processo n.º 4353-
-AFN), situada no município de Odemira, com a área de 
4790 ha, válida até 7 de Setembro de 2012, e transfe-
rida a sua gestão para a Junta de Freguesia de Relíquias, 
actualmente designada por Freguesia de Relíquias.

Entretanto, a Freguesia de Relíquias requereu a extinção 
da transferência de gestão da zona de caça municipal acima 
identificada e, em simultâneo, para aqueles terrenos, para 
além de outros, foi requerida, pelo Grupo Desportivo e 
Recreativo de Relíquias, a constituição de uma zona de 
caça municipal.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 22.º, no artigo 26.º, 
no artigo 46.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 
de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal 
de Odemira de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do 
mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
e delegadas pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, 
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manda o Governo, pelos Secretários de Estado das Flo-
restas e Desenvolvimento Rural e de Estado do Ambiente, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Extinção

É extinta a zona de caça municipal de Relíquias (processo 
n.º 4353 -AFN).

Artigo 2.º
Criação e transferência de gestão

É criada a zona de caça municipal de Relíquias (processo 
n.º 5633 -AFN), por um período de seis anos, constituída 
pelos terrenos cinegéticos cujos limites constam da planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante, 
sitos na freguesia de Relíquias, município de Odemira, com 
a área de 5228 ha, e transferida a sua gestão para o Grupo 
Desportivo e Recreativo de Relíquias, com o número de 
identificação fiscal 502956577 e sede social em Relíquias, 
7630 -392 Relíquias.

Artigo 3.º
Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 
de Janeiro, os critérios de proporcionalidade de acesso dos 
caçadores à zona de caça municipal de Relíquias (processo 
n.º 5633 -AFN) passam a ser os que abaixo se indicam, 
encontrando -se definidas no plano de gestão as restantes 
condições desta transferência:

a) 40 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 40 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 10 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 4.º
Efeitos da sinalização

A transferência de gestão referida no artigo 2.º só produz 
efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação da res-
pectiva sinalização.

Artigo 5.º
Norma revogatória

São revogadas as Portarias n.ºs 925/2006, de 7 de Se-
tembro, 1264/2007, de 27 de Setembro, e 1306/2007, de 
4 de Outubro.

Artigo 6.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 7 de Dezembro de 2010.
O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 

Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro. — O Secretário de 
Estado do Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves 
Rosa. 

  

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 136/2010
de 27 de Dezembro

O actual contexto económico internacional tem sido 
marcado pela necessidade de forte contenção dos défices 
públicos e pela tomada de medidas de austeridade por 
parte de vários países da União Europeia, nomeadamente 
a Alemanha, a Espanha, a Irlanda, a Grécia, a Itália e a 
França, a que Portugal não foi alheio.

Neste contexto, e para além das medidas de redução da 
despesa e de aumento da receita apresentadas na proposta 
de lei do Orçamento do Estado para 2011, o Governo 
decidiu adoptar as seguintes medidas de redução da des-
pesa: em primeiro lugar, a redução do valor das ajudas de 
custo e do subsídio de transporte para os trabalhadores 
que exercem funções públicas; em segundo lugar, a re-
dução da despesa com as horas extraordinárias, através 
do alargamento do âmbito de aplicação do regime geral 
previsto no regime do contrato de trabalho em funções 
públicas; em terceiro lugar, a eliminação da possibilidade 
de acumulação de vencimentos públicos com pensões 
e reformas; em quarto lugar, determinou -se a alteração 
das regras relativas à atribuição de prestações familiares; 
em quinto lugar, determinou -se a diminuição da despesa 
suportada com as estruturas pertencentes ao Ministério da 
Saúde, que o presente decreto -lei vem concretizar.

De acordo com o disposto nos estatutos dos hospitais E. P. E., 
aprovados pelo Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de Dezembro, 
cada conselho de administração é composto pelo presidente 
e um máximo de seis vogais, em função da dimensão e com-
plexidade do hospital E. P. E. Os estatutos em apreço prevêem 
ainda a possibilidade de um vogal não executivo integrar o 
conselho de administração, a nomear por despacho conjunto 
dos Ministros das Finanças e da Saúde, sob proposta do mu-
nicípio onde se situa a sede do hospital E. P. E.

O presente decreto -lei prevê a redução do número de mem-
bros dos conselhos de administração de cada hospital E. P. E. 
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para cinco elementos, e o citado vogal não executivo passa a 
ser não remunerado pelo desempenho deste cargo.

Cumpridos os objectivos iniciais da Estrutura de Missão 
Parcerias.Saúde (EMPS), criada pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.º 162/2001, de 16 de Novembro, e 
tendo em conta que o Decreto -Lei n.º 234/2008, de 2 de 
Dezembro, fixou a data de 31 de Dezembro de 2009 para a 
extinção desta estrutura, deve sublinhar -se que o processo 
de lançamento das parcerias público -privadas no âmbito 
da saúde ainda não se encontra concluído, decorrendo pre-
sentemente, em estádios diferentes de desenvolvimento, os 
processos relativos à construção dos hospitais de Loures, 
Vila Franca de Xira, Lisboa Oriental, Algarve, Vila Nova 
de Gaia -Espinho e Póvoa de Varzim -Vila do Conde.

Assim, e considerando que a extinção abrupta da EMPS 
na data anteriormente prevista teria consequências irrepará-
veis para a prossecução do programa de parcerias público-
-privadas aprovado pelo Governo — nomeadamente para 
o lançamento e a concretização dos processos dos hospitais 
referidos —, teve lugar um processo de transmissão de 
competências e atribuições da EMPS para a Administração 
Central do Sistema de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.), que, nesta 
data, se encontra em fase de conclusão.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 18.º do re-

gime jurídico da gestão hospitalar, aprovado pela Lei 
n.º 27/2002, de 8 de Novembro, e nos termos da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração do Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de Dezembro

O artigo 6.º dos estatutos dos hospitais E. P. E. aprova-
dos no anexo II do Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de De-
zembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 50 -A/2007, de 28 de 
Fevereiro, pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, 
e pelo Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de Agosto, passa a ter 
a seguinte redacção:

«Artigo 6.º
Composição e mandato

1 — O conselho de administração é composto pelo presi-
dente e um máximo de quatro vogais, em função da dimensão 
e complexidade do hospital E. P. E., sendo um deles, obriga-
toriamente, o director clínico e outro o enfermeiro -director.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Pode ainda integrar o conselho de administração 

um vogal não executivo a nomear por despacho conjunto 
dos Ministros das Finanças e da Saúde, sob proposta dos 
municípios da área abrangida directamente pelo hospi-

tal E. P. E., sendo que este vogal não executivo não pode 
receber qualquer remuneração pelo cargo exercido.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.º
Alteração do Decreto -Lei n.º 219/2007, de 29 de Maio

O artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 219/2007, de 29 de 
Maio, alterado pelo Decreto -Lei n.º 234/2008, de 2 de 
Dezembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 18.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O processo de transmissão das atribuições pre-

vistas no n.º 1, bem como o processo de integração da 
Estrutura de Missão Parcerias.Saúde (EMPS), criada 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 162/2001, 
de 16 de Novembro, na Administração Central do Sis-
tema de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.), termina em 31 de 
Dezembro de 2010.

4 — Os recursos humanos que se encontram ao ser-
viço da EMPS são integrados na ACSS, I. P., para asse-
gurar a continuidade do acompanhamento dos contratos 
de parcerias público -privadas.»

Artigo 3.º
Produção de efeitos

As alterações dos estatutos dos hospitais com natureza 
de entidades públicas empresariais (E. P. E.) previstas no 
artigo 1.º produzem efeitos a partir de 1 de Janeiro de 
2011, sem prejuízo da manutenção dos actuais conselhos 
de administração, até ao final dos respectivos mandatos.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de 
Outubro de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Emanuel Augusto dos Santos — Ana Maria Teo-
doro Jorge.

Promulgado em 18 de Dezembro de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 20 de Dezembro de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 
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